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    INTRODUÇÃO




    Em 2001, na cidade de Lajeado estado do Tocantins, foi construída a usina hidrelétrica Luis Eduardo Magalhães, localizada a 50 km da cidade de Palmas, capital do estado. Com 950 MW de potência, sempre foi considerada como um empreendimento de extrema importância para a produção energética nacional, instalada em um reservatório de 750 km² de área total, que se estende pelos municípios de Lajeado, Palmas, Porto Nacional, Brejinho de Nazaré e Ipueiras.




    A construção desta usina sempre foi vista com otimismo, pois traria grande avanço econômico para o estado do Tocantins, principalmente para a região onde a mesma foi construída. Entretanto e como ocorre em todo projeto de implantação de hidrelétricas, o enchimento do reservatório casou impactos na população diretamente atingida, pois ocasionou deslocamento compulsório das comunidades localizadas nas áreas alagadas para outras localidades. Todo esse descolamento gerou, para as famílias atingidas, diversas mudanças espaciais, econômicas, sociais e culturais.




    De modo geral, as políticas compensatórias visam compensar o mal estar, os custos sociais, os efeitos perversos derivados de ações indispensáveis à acumulação, de outras políticas governamentais (principalmente a econômica) e do próprio progresso, que ao induzir mudanças, pode colocar certos grupos em situação de dependência. (MAZZINI, 2005, p. 7).




    As famílias impactadas passam por um processo de compensação de aspectos sociais e econômicos perdidos com a implantação das Usinas Hidrelétricas.




    Em comunidades rurais, há algo além de uma unidade produtiva, há relações, há culturas enraizadas há gerações e gerações O sentimento de total pertencimento à terra se configura em tudo que rodeia. Baseado nessa afirmativa pode-se salientar que o processo de compensação para com esses reassentados, muitas vezes, se torna impossível devido ao sentimento, ao apego com o lugar, que é algo subjetivo, ou seja, não é valorável. (FERREIRA, 2003 P. 59)




    Constata-se que desde a década de 90 até os dias atuais, vem acontecendo crescimento do setor industrial do Norte do Brasil, o que torna necessários investimentos na construção de usinas geradoras de energia elétrica para atender a demanda desses novos empreendimentos produtivos.




    A implantação dessas construções se apoiou no discurso desenvolvimentista do Estado, que propunha superar o atraso secular de uma região, promover a industrialização e, consequentemente, o desenvolvimento. Convém lembrar que esse discurso remonta ao período colonial e aos primeiros movimentos divisionistas do Estado de Goiás, no século XIX. (OLIVEIRA, 2004)




    Desta forma, o crescimento industrial e da população do norte do país, bem como as exigências de energia do país como um todo, tem gerado a construção de diversas hidroelétricas nessa região. Muitas dessas usinas, não obstante serem construídas sob o pretexto do desenvolvimento regional e local, tem ocasionado diversos impactos ambientais e sociais com o alagamento de enormes áreas. Estes alagamentos são realizados mediante a desapropriação e deslocamento da população localizada nessas áreas, na sua maioria colonos e populações tradicionais dessas regiões.




    Foi com esse discurso de superação de atraso que se iniciou a construção da Usina Luís Eduardo Magalhães - popularmente conhecida como Usina de Lajeado. Sabe-se, entretanto, que as construções de usinas, como todo empreendimento de grande porte, geram impactos imediatos, a médio e a longo prazo, no meio ambiente e nas sociedades tradicionais, bem como ultrapassam os limites de suas abrangências. Com a construção desses empreendimentos a população local é diretamente impactada com a desarticulação das formas de uso comunal de recursos naturais e fontes d´água, comprometimento da agricultura de vazante após a mudança dos regimes hidrológicos dos rios, bem como alteração da pesca tradicional por mudanças da ictiofauna devido às alterações dos níveis de oxigênio dos corpos d´água. (ACSELRADIn: ZHOURI, 2011. p. 61-92)




    Nesse contexto geral, a pesquisa tem como objetivos analisar os impactos sociais da desapropriação das terras para a construção da usina hidrelétrica de Luis Eduardo Magalhães, bem como realizar uma análise conceptual, da desapropriação de terras bem como do processo de desapropriação das terras alagadas pela construção da usina.




    Este tema abordado tem relevância na medida em que os impactos gerados pelas barragens no Brasil têm ocasionado impactos e movimentos sociais de enorme significação, especialmente o elevado número de famílias deslocadas e afetadas. Igualmente é necessário e útil estudar os conceitos, leis e normas sobre a desapropriação e as formas da sua aplicação no caso concreto da implantação da usina de Lajeado.




    Para o desenvolvimento desta obra foi realizada pesquisa bibliográfica sobre as obras e normas relacionadas com a desapropriação. Foi realizada pesquisa documental para analisar dados e informações contidos em documentos da empresa da usina, de municípios impactados pela usina e do estado de Tocantins. Igualmente pesquisa de campo está sendo realizada mediante a aplicação de um questionário junto a pessoas da empresa, dos governos municipais e do estado, bem como com lideranças e membros das comunidades atingidas, desapropriadas e deslocadas das suas regiões de origem.




    Este livro está estruturado da seguinte maneira:




    O capítulo primeiro aborda os aspectos teóricos, conceituais e históricos das desapropriações e a evolução das normas atinentes aos aspectos jurídicos dos processos de desapropriação. Neste capítulo se aborda ainda, a situação da propriedade brasileira com a intervenção do Estado e as consequências sociais trazidas pela desapropriação, bem como os obstáculos enfrentados para a construção das usinas hidrelétricas em âmbito nacional.




    O capítulo segundo contém uma análise dos processos de desapropriações de terras para construção de usinas hidrelétricas no Estado do Tocantins, abordando alguns exemplos de hidrelétricas e assentamentos da população ribeirinha e mostrando benefícios e malefícios gerados pela hidrelétrica analisada.




    O capítulo terceiro remete ao estudo de utilidade pública das terras, e como esta é utilizada nos processos de desapropriação para construção de usinas hidrelétricas. É analisado especificamente o caso da construção da hidrelétrica Luis Eduardo Magalhães, com informações sobre a área inundada bem como uma apresentação sucinta sobre a identificação dos atingidos.




    No quarto capítulo se abordam soluções propostas para a população afetada, em face dos impactos sociais decorrentes do barramento, a implementação das ações previstas no programa de remanejamento populacional e sua efetividade, e os problemas e conflitos surgidos sob o critério de sua sustentabilidade econômica e sociocultural.


  




  

    CAPÍTULO 1




    ASPECTOS TEÓRICOS E JURÍDICOS DOS PROCESSOS DE DESAPROPRIAÇÃO DAS USINAS HIDRELÉTRICAS




    1.1 CONCEITOS DE DESAPROPRIAÇÃO NA CONSTITUIÇÃO NACIONAL




    Inicialmente se faz necessário apresentar alguns comentários sobre conceitos de desapropriação que a Constituição Federal estabelece, bem como alguns elementos norteadores da desapropriação, a qual deve ocorrer quando a propriedade não está cumprindo sua função social. Neste sentido prevalece o direito do Estado de compulsoriamente desapropriar a terra de particulares por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro.




    Pode-se observar que não basta apenas o interesse social, a necessidade ou utilidade pública, antes, porém, se faz necessário a justa e prévia indenização, pois apesar de ser um ato compulsório do Estado, o particular não pode ficar completamente a mercê do poder Estatal. Tanto assim que o Código Civil em seu artigo 524 consagra o direito do proprietário de usar, gozar e dispor de seus bens, e de reavê-los do poder de quem quer que injustamente os possua. Aqui a propriedade se consolida quase plena em mãos do proprietário que dela usa e goza tanto quanto melhor lhe aprouver, tendo, porém, como exceção apenas a expropriação confiscatória no que se refere ao confisco de terras por plantio indevido de plantas Psicotrópicas constante no artigo 243 da Constituição Federal e disciplinada no decreto-lei nº 8.257, de 26.11.91.




    Nestes termos, pode-se afirmar que Desapropriação é o ato pelo qual o Poder Público, mediante prévio procedimento e indenização justa, em razão de uma necessidade ou utilidade pública, ou ainda diante do interesse social, despoja alguém de sua propriedade e a toma para si.




    Segundo Meirelles (1994, p. 558) desapropriação:




    (...) é a transferência compulsória da propriedade particular (ou pública de entidade de grau inferior para o superior) para o Poder Público ou seus delegados, por utilidade ou necessidade pública ou, ainda, por interesse social, mediante prévia e justa indenização em dinheiro CF, art. 5º, XXIV), salvo as exceções constitucionais de pagamento em títulos da dívida pública de emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, no caso de área urbana não edificada, subutilizada ou não utilizada (CF, art. 182, §4º, III), e de pagamento em títulos da dívida agrária, no caso de reforma agrária, por interesse social.(CF, art.184) (...).




    Do conceito se pode extrair que não somente o particular poderá ter sua propriedade desapropriada, como também o Poder Público, com a ressalva de que nunca uma entidade pública de grau inferior poderá desapropriar terras de entidade superior. Neste sentido, as terras da União jamais poderão ser desapropriadas pelos Estados e nem de estes pelos Municípios.




    Para Celso Antônio de Mello (2006, p. 821) a desapropriação é: “O procedimento administrativo através do qual o poder público compulsoriamente despoja alguém de uma propriedade e a adquire para si, mediante indenização, fundada em um interesse público”.




    Este conceito é relevante para esta dissertação por que deixa claro que, embora o instituto da desapropriação a princípio possa parecer um ato arbitrário do estado que viola o direito de propriedade do cidadão, trata-se de uma ação que respeita o direito de propriedade, tendo em vista que é precedida de critérios. Tais critérios podem ser o interesse público que deve ser devidamente estabelecido, bem como o dever de ressarcimento ao proprietário, o que mantêm a função econômica da propriedade, e que acarretaria por transformar a desapropriação em uma permuta de valores, em cujo ato, o direito de propriedade sobre um determinado bem é substituído pelo seu valor em dinheiro.




    Na mesma perspectiva Diógenes Gasparini (1995, p. 48) aduz que:




    O procedimento administrativo pelo qual o Estado compulsoriamente retira de alguém certo bem por necessidade ou utilidade ou por interesse social e o adquire, originariamente, para si ou para outrem mediante prévia e justa indenização, paga em dinheiro, salvo os casos que a própria constituição enumera, em que o pagamento é feito com títulos da dívida pública (art. 182, § 4º, III) o u da dívida agrária (art. 184).




    Não há que se falar aqui em compulsoriedade no sentido de confisco, pois toda desapropriação há de ser prévia à indenização justa e atual. Assim entende-se que a expropriação tem como característica o confisco, com o intuito de penalizar o proprietário por estar usando a propriedade de maneira inadequada, tendo em nosso ordenamento jurídico o exemplo mais comum o constante no artigo 243 da Constituição Federal de 1988:




    Art. 243. As glebas de qualquer região do País onde forem localizadas culturas ilegais de plantas psicotrópicas serão imediatamente expropriadas e especificamente destinadas ao assentamento de colonos, para o cultivo de produtos alimentícios e medicamentosos, sem qualquer indenização ao proprietário e sem prejuízo de outras sanções previstas em Lei.




    Assim, verifica-se que entre essas figuras jurídicas, a diferença básica está no direito do proprietário à indenização, que é constante na desapropriação e nunca presente na expropriação. Contudo, nesses dois institutos jurídicos há algo em comum, qual seja a vinculação ao interesse social ou público, diferenciando, ainda, no que concerne ao momento em que se verifica esse interesse, pois na desapropriação ele é prévio ao ato de retirar a propriedade enquanto que na expropriação é posterior.




    1.2 BREVE HISTÓRICO E ASPECTOS JURÍDICOS DOS PROCESSOS DA DESAPROPRIAÇÃO DE TERRAS NO BRASIL




    Na antiguidade não havia a chamada desapropriação de terras, assim, quando havia o interesse público em determinado bem, o Poder Público se valia do confisco.




    À época vigia a sociedade feudal onde o vassalo não era detentor de prerrogativas inerentes à propriedade. Dessa forma, os senhores feudais era quem detinha as grandes posses territoriais. Eles detinham poder sobre os vassalos, até mesmo sobre seus bens, apoderando de forma arbitrária. O poder do senhor feudal era tão superior ao vassalo que este se tornava até mesmo servos de seus senhores os quais dominavam toda propriedade à época. Pode-se dizer que nesse tempo não se conhecia o sistema da desapropriação, tendo em vista que o vassalo não era detentor de prerrogativas inerentes ao detentor de propriedades.




    Com o fim dos feudos vieram os monarcas que continuaram o processo de compulsoriedade sobre a propriedade particular, bastando para isso o entendimento de se tratar de interesse público, agiam confiscando os bens particulares de forma arbitrária, prevalecendo a concentração da propriedade em mãos de poucos que detinham o poder.




    Com o decorrer dos tempos uma nova ordem social e política suplementou o Princípio da Imutabilidade do direito de propriedade. Foi a chamada Revolução Francesa ocorrendo uma abertura às manifestações individuais dando liberdade aos povos de constituir uma nova norma jurídica proclamada em 20 de agosto de 1789 e ficando mais conhecida como “A Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão”. Nesta nova situação social as pessoas poderiam manifestar suas crenças, opiniões, bem como contestar o que achavam ser de direito e lutar por esses direitos ao se sentirem excluídas. Com afinco veio o destaque ao direito inviolável e sagrado que caracterizava a propriedade.




    Na esteira da revolução a constituição francesa de 1791 reconheceu expressamente o direito à propriedade,assegurando que a intervenção do Estado somente seria admitida em caso de necessidade pública e mediante retribuição pecuniária.E o Código Civil Napoleônico, de1804, estabeleceu que o proprietário poderia gozar e dispor da coisa, exceto se o exercício desses poderes implicasse desrespeito às leis. (CLEMENTE, 2005, p. 54).




    Todas as Constituições Brasileiras tiveram influência da Revolução Francesa. Neste contexto predominante, todas as Cartas Magnas Brasileiras, tendo como precursora a Constituição de 25 de Março de 1824, consagram o direito à propriedade, trazendo até hoje, com a Constituição de 1988, a ressalva sobre a possibilidade de ingerência estatal, quando houvesse a justificativa de interesse público e desde que precedida de prévia indenização ao proprietário.




    Antes, porém, de consagradas as Constituições Brasileiras, como antes exposto, o soberano gozava de plenos poderes, tendo inclusive o direito de se apoderar dos bens de seus súditos. Esses atos surgiram das chamadas Ordenações Filipinas que receberam este nome por terem sido publicadas por Felipe I de Portugal e Felipe II na Espanha.




    1.3 DESAPROPRIAÇÃO NAS CARTAS MAGNAS BRASILEIRAS




    A Constituição do Império, de 25 de Março de 1824, inspirada em movimentos democratas consagrou o direito à propriedade em toda a sua plenitude, aduzindo no texto constitucional que:




    É garantido o direito de propriedade em toda a sua plenitude. Se o bem público, legalmente verificado, exigir o uso e emprego da propriedade do cidadão, será ele previamente indenizado do valor dela. A lei marcará os casos em que terá lugar esta única exceção e dará as regras para determinar a indenização. (CF, 1824, Art. 179, item 22).




    A questão da prévia indenização é um direito adquirido desde a primeira Constituição Brasileira, direito este consagrado até os dias atuais com a atual Constituição de 1988. Assim, baseado no princípio da utilidade pública o Estado pode usar como lhe convém a propriedade particular, todavia, o proprietário particular deve ser previamente indenizado pelo valor que lhe pertence de direito. Na Europa Oriental esse direito prevaleceu até 1917.




    Partindo da premissa de que o proprietário deveria ser indenizado, a Constituição de 24 de fevereiro de 1.981, chamada de Constituição Republicana, manteve a essência da constituição de 1824, instituindo em seu artigo 72, parágrafo 17, que “O direito de propriedade mantém-se em toda a sua plenitude, salvo a desapropriação por necessidade ou utilidade pública, mediante indenização prévia” (CF, 1891, Art. 72, § 17).
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